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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
C 	 Rubrica

Processo no	 11.000-003.046/91-19

Sessão de 2	 12 de novembro de 1.992	 ACORDNO No 201-60.619
Recurso no:	 87.940
Recorrentea	 AUCASA MATERIAIS DE: CONSTRUÇNO LTDA.
Recorrida	 DRE El PORTO

DCTF' - Ocorrendo a detectação de que a mesma fora
~regue alem do prazo legal, se por ocasig0 da
efetiva entrega, ISE. 15 que tenha havido por parte da
administração qualquer inicio de fiscalização ol,l

procedimento administrativo, g) caso de denüficia
espontãnea com aplicação do regramento elencada no
artigo 138 do CTN. Recurso voluntário a que se dá
integral	 provimento.

Vistas, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por AUCASA MATERIAIS DE CONSTRUI:PO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira WUara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

Sala das Sesses, em 12 de novembro de 1992.•
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.40LANDA - Presidente
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DOMINGOS AIFF	 ^- - ?,.. DA :1. .	 ETO -- Relator
1

i	 !
• * MAIRA SOUZA DA VEIGA -. I t: ralora-~rsltwIte

dâ Fazenda Nacional
*VISTA em 26/03/93, ao Procurador da Fa enda Nacional, Dr. ARNõ CAE
TANO DA SILVA, ex-vi da Portaria PGFN g 177, DO de 22/03/93.

I

VISTA EM SESSNO DE plr nIn4nrn
/Z.0 Blhn Inj

Participaram, ainda, do presente .:i 1. 	 os Conselheiros LIMO
DE: AZEVEDO MESQUITA, HENRIQUE: tEVES DÁ SILVA, SELMA SAMOS
SALOMMO WOLSZCZAE, ANTONIO MARTINS CASTELO PRANCO e SERGIO GOMES
VEIJJM.
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Recurso no:	 87.940
Acefrdao no:	 201-68.619
Recorrente:	 AUCASA MATERIAIS DE commiuçno LTDA.

. RELATO RIO

AUCASA MATERIAIS DE CONSTRUCTO LTDA., pessoa
jur ./dica devidamente qualiTicada nesse procedimento, através da
lançamento representado pela Notificaç -So de fls. 03, teve contra
si exigido multa no valor correspo~e a 138, q0 UME, com
fumdamento no disposto nos parágrafos 2p, 32 e Ao do artigo 11 do
Decreto-Lei 1.968/82, com a reda410 dada pelo artigo 10 do
Decreto-l_ei 2-065/83, observadas as alteraOes do artigo 27 da
lei 7.730/89 e do artigo ó6 da Lei 7.799/89, tendo-se em vista a
emtrega fora do prazo determinado das- DECLARAÇOES DE
CONTRIBUIÇOES E: TRIBUTOS FEDERAIS (DC1F), rel~ites iNO5 perflmlos
de 02/89, 03/89, 05/89 e 0W89.

As l'is. 01/02, a Notificada, apresenta, de forma
tempestiva, IMPUONAWO, alegando em síntese quer a notificaçao do
/ançamento originou-se de pnesumida desobediOncia e, que quando
da emissab da notificaçao, as DCW já haviam sido entregues e,
portanto, cumprida a obriqaçao l'iscal, requerendo o cancelamento
da notificaçao.

Da r. Deciso Recorrida, passo a transcrever sua 	 .
ementa, qual selar

"IMPUGNAÇA0 DA EXIGENCIA. E. devida a cobrança de
wmlta quando constatado que o contribuinte efetuou
entrega da DCTF com atraso, cuirorindo-se manter o
lanç~lto efetuado	 pelo	 fisco.	 IMPLIONAÇA0

.	 IMPROCEDENTE.",

Irresignada com tal modo de decidir . , de -frwma
tempestiva, apresenta Recurso Voluntário,• onde em linhas gerais
reitera as argumentaçffes anteriormente expendidas, p~miln,'Âmlo
pela improcedOncía da autuaçXa.

E o relatório.

0Y;
•

9



.	 O

,40"WP• - ;;Ii,	 ~TEIMO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Prk

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES~#- -.-

Processo non	 11.080-003.0q6/91-19
. Acóra no 	 201-68.619

•

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR DOMINGOS ALFEO COLENCI DA SILVA NETO

Exigiu-se da Recorrente, através de lançameDto
formalizado pela Wítificaçab de fls. 0$, a multa no equivalente a
130,40 BTNE, com fundaff~3 nos dispositivos legais a SE.'gu
enwlci.~: parágrafos 22, 32 e Ap, do artigo 11 da Decreto-lei
ne 1.968/82, com a redaçào dada pelo artigo 10 do Decreto-Lei no
2.065/83, observadas as alteraçCes do artigo 27 da Lei 7.730/89 e
do artigo 66 da Lei 7.799/09,

.
A Deciaraçào de Contribui0es e Tributos Federais

-- DCÀF foi insti.tmida. pela Instruflo Normativa SRF np 129, de 19
dE? novembro de 1986, publicada no Diário Oficial da LiniWo - DOU
de 27.11.86, sofrendo diversas- alteraçffes posteriores,
nnularuh..)-- 9. as exigencias para apresenta4Co da DC1F nos períodos
de apuraçào de janeiro de 1927 a junho de 1989.

A referida Instruçào Normativa previa san0o
A queles contribuintes obrigados à apresentaçáo da DCTF que o
faziam contrariando seus dispositivos. Já a Instruçào Normativa
SRF 120, de 24.11.09, publicada no DOU de 27.11.89, aprovando
novo formulário para a DCTF estabelece normas para o seu
pro(~~nto e apresentaçào, revogando a Instrucào Normativa no
129/86 e posteriores alteraçffes.

No presente proc~imfl, quando a Empresa fez a
entrega da DCTF, nos periodos de apura0o objeto de notfficaçào,

. fora do prazo previsto pela 1egi51a0o, tal operou-se COMO uma
verdadeira DENUNCIA ESPONTANEA! Do notar, ainda, que a
constatacào de tal irregularidade, ou seja, o excesso de prazo,
ssó fera verificado pela apresentaçao da DC1F! Em resurm„ se no
tivesse havido a entrega, ainda que fora do prazo, ri ào haveria o
lançamento aqui objetivado!

Assim, dúvida alguma pode remanescer sobre ser a
quoUgo aqui posta à colaçào deste E. Colegiada, uma autentica
denúncia	 espontânea! Em sendo uma denúncia espontânea,	 a
responsabilidade é excluída segundo o artigo 132 do	 CTN,
liberando-se o contribuinte OU a responsável da infraçào,

Segundo eminentes escoliastaFfl "Há nessa hipétese
confissào	 e, ao mesmo tempo, desistOncia do prowito 	 ::í
infrapb".	 \ •
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E de ser esclarecido, ainda, que quaDdo houve a
preV en t a çj:?1,0 d a r co c:1 am a cl a DOTE „ numa e v EY) te c on o ta :"át:) de

denúncia	 espontfanea„	 NIEX Sn A pRocEDI VENT o OU	 ilED:rni^,	 DE:

Dessa	 forma, conhece do	 Recurso	 Voluntário
Áitterpostc+, cl anel provimento para considerar, COMO
efetivamente cords:UR?ro„ insubsistente a Netiticaçao de fls. 03,
por reconhecer existir, no casa, a excimlent e de que tala e
artigo 13S do SM.

Sala das Sesseee , em lá le novembro	 1992.,

norumcos ALFEU	 DA SILVA NETO


